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CAMARA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 
- ESTADO DE SÃO PAULO -

Praça Dr. Horácio Ramalho, 156-Caixa Postal 201-Centro-CEP 15900-000- Fone: (16) 3253-9282- Fax: (16) 3253-9280 
Site: www.camarataquaritinga.sp.gov.br E- mail: camara@camarataquaritinga.sp.gov.br 

A Casa do Povo .. . A serviço do Povo! 

LEI Nº 3.630, DE 11 DE JUNHO DE 2007. 

OBRIGA AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS DO MUNICÍPIO DE 
TAQUARITINGA A OFERECER MANUTENÇÃO DE 
SEGURANÇA, ATRAVÉS DE PESSOAL ESPECIALIZADO, 
ATÉ ÀS 22:00 H, NOS TERMINAIS ELETRÔNICOS. 

O Senhor Gilmar de Azevedo, Presidente da Câmara Municipal de Taquaritinga, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara manteve, e ele promulga, nos termos do § 5° do Artigo 
51, da Lei Orgânica do Município de Taquaritinga, a Lei nº 3.630/2007, de autoria 
do Vereador Dr. Alexandre Marin Nunes da Silva: 

Art. 1°. Fica estabelecida a obrigatoriedade, para todas as instituições 
bancárias do município de Taquaritinga, a manutenção de segurança através de 
pessoal especializado, até às 22:00 h, nos terminais eletrônicos. 

Parágrafo único. Ficam estabelecidas as mesmas regras para os caixas 
eletrônicos instalados em logradouros públicos, fora das agências bancárias. 

Art. 2º. As empresas particulares que solicitarem a instalação de caixa 
eletrônico em suas dependências, terão de comprovar a segurança particular, nos 
mesmos padrões especificados no artigo primeiro, sob pena da impossibilidade de 

� concessão de alvará de funcionamento. 
d 

Art. 3º. As agências bancárias que não se adequarem às normas previstas 
na presente Lei, ficará prevista multa diária de 40 (quarenta) URMTs (Unidade de 
Referência do Município de Taquaritinga). Após 30 (trinta) dias de aplicação da 
referida multa, a Prefeitura poderá cassar o alvará de funcionamento dos caixas 
eletrônicos, caso as adequações não tenham sido realizadas. 

Art. 4º. Os estebelecimentos bancários terão 90 (noventa) dias para se 
adequarem às normas contidas na presente Lei. 

Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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CAMARA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 
- ESTADO DE SÃO PAULO -

Praça Dr. Horácio Ramalho, 156-Caixa Postal 201-Centro-CEP 15900-000- Fone: (16) 3253-9282- Fax: (16) 3253-9280 
Site: www.camarataquaritinga.sp.gov.br E- mail: camara@camarataquaritinga.sp.gov.br 

A Casa do Povo ... A serviço do Povo! 

Câmara Municipal de Taquaritinga, 11 de junho de 2007. 

Presidente 

Registrada e publicada na Secre ria Câmara Municipal, na data supra. 

MARA LUCIA OLIVERIO MALHO 
Encarregada de Secretaria 

---------



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Judiciária 
Serviço de Processamento do Órgão Especial, Câmara Especial 

e Recursos aos Tribunais Superiores 
Palácio da Justiça - 3° andar- sala 309 

Centro - Capital - São Paulo - CEP 01018-01 O 

São Paulo, 1 O de dezembro de 2008_ 

Ofício nº 5142-A/2008- bc ','.\p::Ç� _ Processo nº 164.946.0/4 (orig!'m !1º 3630/?0Q7) . • _ _ . ___ _ 
Recte. : PREFEITO DO MUN!ClPIO DE TAQUARITINGA _ 
Recdo.: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL ÕETAQúARfrINGÂ-

-, - -
- ' --

Senhor Presidente, 

·' 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente do 
' 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tenho a homa de transmitir a Vossa 
. 

Excelê11cia cópia do v._ Acórdão prolatado ·nos · autos de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade de Lei súpta men�ionadÓs; . 
. . ' -

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 

Excelência protestos de distinta consideração.· 

. . .  

···•· . 

. GUILHERME 

-------- -- .. 

. 
.,.,.---·-· �·-----

SOUZANUCCI 
Juiz Asses or da Presidência 

:_// 

Ao Excelentíssimo Senhor 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 

TAQUARITINGA-SP 

-
/ 

-�--= �--d_CTJ--��I � trv1.'r�-�� -ev,_-p·�ot__; 
€} � LI' P. l . 3 - ') �- :2, lj /li, I o t . 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Órgão Especial 

1 

Ação Direta de Inconst1tuc1onal1dade de Lei nª 164 946-0/4-00 
Comarca São Paulo 
Requerente PREFEITO MUNICPAL DE T.A.QUARITINGA 
Requendo PRESIDENTE DA CÂ!VIARA Ml.JNICIP,<\L DE 

TAQUARJTINGA 

Voto n" 18.837 

Ação /)1re1a de lnconsllt11c1onal1dade L1m1nar 
Pos>1b1/1clade de apreciação da q11e!>ti'io cautelar 
pel<> relator lei Mun1c1pal n" 3 630 de 11 de 
/ttnho de 2007 do Mun1cip10 de Taquar11rnga de 
1n1c1anva de vereador que 'obriga ª' 1n!>t1n11ções 
bancaria• do M1m1cíp10 a oferecer manutenção de 
segurança através de pessoal espec1a/1zado aré as 
2 00 horas noy 1erm1na1\ ele1rôn1cos 
es1abelecendo !>onção pecun1ár1a e adm1n1stra11va 
em caso de descumprimento lei que colide com o 
pr1nc1p10 da re>erva de 1n1c1a11va. arl -17 1nc II 
da Carra Es1ad1J.ai. c.� ccJm Lei Federal n" 7 102;/83 
co111 a redação da Ler Fed 9 017195. que trata da 
\eguranç<r handiria frrva/1dação 1n1egral da lei 
mu111,1pa/ não <1b;ta11/e não 1mpug11adoY 1e111 arf; 
1" e 5''. f>urqu� drrp<ie 5obre "1a1ér1a ob1c10 de ler 

.federal <' são cone.r:os com os demais d1spo<111vos 
1n1p1<gna,fo;, Açc'lo d1reta proceden1e. <om efeiro er 
11lnC 

O Prefeito Mun1c1pal de Taquant1nga requereu declaração 

de 1nconst1tuc1onal1dade da Lei M u111c1pal nº 3 630. de 11 de .1u11l10 de 

2007, de 1n1c1ativa de vereador, que 'obnga as mstitu1ções bancárias do 

Mun1cíp10 de Taquantlnga a oferecer manutenção de segurança através de 

pessoal especializado, até às 22 00 h, nos 'te111una1s eletrôrucos', com 

/. ,_/ 
' • 

t\çiio D1n:ta de lncon,nruc1011.il1d.1de de Lei 11" 164 <}46-0/ 4-00 - S.1o Paulo 

---- ---- - - - · - -
-
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

• 

Orgão Especial 

2 

lll1pos1ção de sanções pecun1ána e adm1n1strat1va, em caso de 

descu1npnrnento 

Argumenta o Prefeito, em síntese, que não obstante vetada, 

foi a refenda lei promulgada pela Càmara Mun1c1pal. 1nconsatuc1onal, 

porém, porque os arts 2º, 3° e 4° estabelecem obngações para o Poder 

Executivo, quais sejam, a de impor sanção pecuniána e cassar o alvará de 

funcionamento em caso de seu descumpnmento, o que afronta o pnncípto 

da reserva de 1n1c1at1va sobre tal 1naténa confenda ao Poder Executivo pelo 

art 47, u1c II, da Carta Paulista ('exercer a drreção supenor da 

adm1n1stração '). de observà11c1a obngatóna pelo mu111cíp10, nos termos do 

art 144 daquela Consntu1ção, e, no que concerne ao art 1º, porque conexo 

com os demais d1spos1ttvos 1nconst1tuc1onais, também deve ser el1m1nado, 

' 

mvocando precedente deste Orgào Especial do Tnbllllal de Justiça, pedindo 

a concessão de l1m111ar para suspender a VJgênc1a da refenda lei 

Defenda a l1m1nar (fls. 24v), foi citada a Procuradoria Geral 

do Estado, que declmou da defesa da lei, porque de interesse 

exclusivamente local (fls 33/35) e requ1s1tadas informações ao Sr 

Pres1de11te da Câ1nara Mun1c1pal, este defendeu a const1tuc1onal1dade da lei, 

argumentando, em síntese, que atende ao mteresse público, insurgmdo-se 

Ação D1 reta de 1 ncon•lltuoonal1dade de Lei nº 164 946-0/ 4-11JJ - São Paulo 
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Órgão Especial 
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co11tra a l1m1nar defenda sem contraditório, e defendendo alteração ou. 

exclusão do art. 3°, por tratar de matéria afeta à in1c1atJva do Poder 

Execunvo (fls 38/41) 

A I Procuradona de Justiça Ilropôs o integral acolhunento 

da ação (fls 45149) 

' 

E o relatóno i 
' 

Pmnerro. cumpre assmalar que a ação direta de 

mconst1tuc1011ahdade tem por finalidade ''r ·rar do ordenamento Jurídico 

let ou ato nonnanvo 1ncompatível com ordem const1tuc1onal" (cf. 

Alexandre de \1oraes, "Dtre1to Const1tuc1onJ1·', 12ª e<I .• Atlas, pág 618), de 

modo que, presentes os requ1s1tos da v ross1m1lhança da argú1ção e 

adm1nda a poss1b1hdade de resultar da ap!J ação lei prejuízos n1atena1s e 

morais, quer à Adnun1stração Pública quer às pessoas tisicas ou JUrídtcas 

alcançadas, não há óbice para o rela or, mdependente da préVJa 

manifestação do órgão enussor da Je1 'mpugnada, conceder liminar 

suspendendo a eficác1a da lei, valendo anotat que a Lei Fed 9 868, de JO de 

novembro de 1999, que dlsc1plmou o pro esso e o Julgamento da ação 

direta, é apl1cável no âmbito estadual no ue couber e permite ao relator 

_\ç1o Otret; de lncon•bruaon.'llid.ide de Lei nº 164 946.0/ 0-SJo Paulo 
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Orgao Especial 
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apreciar a questão cautelar 'em caso de excepcional urgência', dispensando, 

se ass11n entender. o pronunc1ame1110 do órgão do qual emanou o ato ou a 

lei Assim, não tem lugar a arguição de 1nobservânc1a do pnncípto do 

contrad1tó110 na concessão da referida 11m1nar cautelar 

No mérito, a Lei Mun1c1pal nº 3 630, de 11 de Junho de 

2007, do Mun1cíp10 de Taquantmga. de 1111c1at1va do Vereador ;\lexandre 

l\1ann Nunes da Silva, dispôs o seguinte. 

"Arl l º Fica ettabelec1da a obr1ga1or1edade, para todaç a5 

1nç111111çõe5 bancárias do rn11n1cíp10 de Taq11ar111nga. a 

manutenção de segi1rança a1ravé1 de pesvoal espec1a/1;;ado. 

até as 22 00 h, no� term1na1s e/etrôn1cos. 

Parágrafo 1in1c(> F1car11 e�tabelectda\ as 1nes111a� regrai 

para os ca1.ras eletron1co.s 1ns1a/ados em logrado11ros 

p1íbl 1co 1. ji1ra das age netas bancár1a1 

Art 2º A5 empre5a5 part1c11/areç q11e sol1c1tarem a 

111sta/ação de cai.ta ele1rón1cu em s11ar dependências. 1eriii1 

de comprovar a segi1ra11ça par11c11iar, nos mesmar padrões 

A<,:io Du:erd de lncons �tuoonahd.nle de Lei nº 1(,.1 9-l<�Of -1-00 - Siio l'.tulo 
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especificados no art1gl1 pr1me1ro. .�ob pena de 

1n1posv1b1!1dade de C<1ncessão de alvará de junc1011amen10 

• 

Arl. 3� As agênc1a1 bancárias qt1e não se adequarem às 

normas prev1s1a1 na presente lei, ficará pre1•15/a m11lfa 

d1ár1a de -10 (q11arenta) [IRMTs (Unidade de Referencia do 

M11n1cip10 de Taquan11nga) Após 30 (1r1nta) dias de 

apf1caç·ào da referida m11/1a, a Pre,fe1tura poderá cavsar o 

alvará de fanc1onamen10 dov ca1.>:as e/etrõn1cos, caso as 

adeq11ações não tenham sido real1zada5 

Art ./ª 01· es1abelec·1men101 bancários terão 90 (no1•e11ta) 

dias para se adeq11arem às normav contidas na pret.ente 

Art 5°. Esta f,e1 entrará em 1•1gor na da1a de .s·ua 

p11bl1cação. revogadas a5 tl1�p1Js1ções em contrário " 

O Prefeito Muruc1pal vetou refenda lei (fls 17/18) que. não 

obsta11te, for te,,e o veto rejeitado (fls. 19) e lei foi promulgada pela Câmara 

Muruc1pal (fls 20). 

Ação D1rera de It1con ... nruaonaltdade de LeJ 11"" 16.+ '>-16-D/ 4--1i(1 - SJo P.i.ulc-
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Contudo, refenda lei é 1nconstJtuc1onal, pois, de fato, ao 

dispor sobre requ1s1to para funcionamento, penalidade pecun1ána. sanção 

adrmrustratlva (cassação de alvará) e prazo de adequação (arts 2°, 3° e 4°), 

ofe11deu o pn11cíp10 da reserva de 1n1c1at1va atribuída ao Cl1efe do Executivo 

para exercer a direção da Adm1n1stração Pública local, conforme 

estabelecido no art 47, II, da Carta Paulista, aplicável ao Mun1cíp10, por 

força do disposto no art 144 da mesma Constituição Por conseguinte, o 

legislador local, por sua 1n1c1at1va, 11ão pode editar lei propo11do sanções 

pecuruánas e admuustratlvas para o exercício de alguma atividade 

empresarial 

Depois, refenda lei mun1c1pal. no seu art l º, assume 

maténa objeto da let federal (Let fed 7 102/83, com a redação dada pela 

Lei fed n" 9O17/95), ou seja, d1spos1ção sobre "requtsttos de segurança 

1nd1spensáve1s'' para o func1onan1ento de estabelec1mentos fmanceiros 

Refenda nonna também não pode subs1sttr, como proposto na 

representação, porque conexo com as demais normas da mencionada lei e 

dispor sobre questão objeto de lei federal 

Enfim, o art 5°, que dita a dara de v1gê11c1a da lei. por sz só. 

não pode subs1s11r. sendo conexo às demais d1spos1ções inválidas 
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Daí porque. em tais ter111os, Julga-se procedente a ação para 

declarar a 111co11st1tuc1onal1dade total da lei Mun1c1pal nº 3 630, de l I de 

Junho de 2007, do Mun1cíp10 de Taquannnga, com efeito 'ex nine'. 

Relator 

A<,.âo Direta de l11co11sr1ruL1onal1Liade de Lei nº 16-t 9-16....i)/+.ttti-São P.�ulo 
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' -ACORDAO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PA•'=.<) 

ACóRDÃOIDECISÃO MONOC�TICF. 
REGISIRADO(A) SOB N 

\ \\\\\\\\\\\\\\li \��W� \�lllllll 1\\\111'1 llll 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI nº 164.946-0/4-00, da 

Comarca de SÃO PAULO, em que é requerente PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE 

TAQOARATINGA sendo requerido PRESIDENTE DA CÂMARA MONICIPAL DE 
TAQOAR.l\.TINGA: 

ACOR.DAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARJl.M 
PROCEDE:NTE: A AÇÃO. V.U.'', de conformidade com o voto do Relator, 
que integra este acórdão. 

O Julgamento teve a participação dos Desernbargadores 

ROBERTO VALLIM BELLOCCHI (Presidente), LUIZ TÀMBARA, MUNHOZ 
SOARES, CELSO LIMONG!, VIANA SANTOS, ALOÍSIO DE TOLEDO CESAR, 

DEBATIN CARDOSO, 

ARM.�NDO TOLEDO, A. 

PAULO TRAVAIN, IVAN SARTORI, �ALMA BlSSON, 

C. MATHIAS COL!RO, MÁRIO DEVIENNE FERRAZ, JOSÉ 

REYNALDO, JOSÉ ROBERTO BEDRAN, W,URÍ<'..:IO VIDIGAL, EROS PICELI, REIS 

KUNTZ, GUERRIERI REZZNDE, BORIS KAUFFMANN, DAMIÃO COGAN, RENATO 

NALINI E ARTUR MARQUES. 

> :wrtJ. �I 
ROBERT-díCÚM BEtLoCCHI 

Pres:i.dente 


